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ANEXO I - REQUERIMENTO
Tipo de Autorização Ambiental Solicitada
(      )  Licença Ambiental Única (LAU) (      )  Renovação da Licença Ambiental Única (LAU)
Identificação do Requerente

01 Razão Social/Nome 02 CNPJ/CPF
03 Telefone (DDD – número)

04 Endereço
05 Bairro 06 Município/UF 07 CEP
08 Nome para contato 09 Cargo 10 Telefone p/contato
Características do Empreendimento
11 Tipo de atividade: 12 Dimensões da área (m²):
13 Tipos de instrumentos/equipamentos 14 Descrição e quantificação dos instrumentos/equipamentos
15 Coordenadas Geográficas da área 
(UTM): x: 16 Endereço da atividade (com ponto de referência): 
            Y:
17 Qual sistema de abastecimento de água utilizado? 18 Há sistema público de coleta de esgoto na área?
19 Características do entorno do empreendimento:
 
 
 
Residências (quantos metros?.......)  Hospitais (quantos metros?.......)     Escolas (quantos metros?.......)     Outros:
20 Capacidade de público:
21 Presença de cursos d’água próximo ao empreendimento:
 
 
 
(   ) igarapé/córrego                            (   ) açude                                               (   ) rio (   ) nascente
Responsável pelas informações
22 Nome completo: 23 CPF:
24 Cargo/Função: 25 Telefone:
26 Local e data:
Assumo sob as penas da lei, que as informações 
prestadas são verdadeiras. 27 Assinatura:

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE OCUPAÇÃO E POSSE
Eu, ....................................................................................................................., Brasileiro(a), estado civil ............................................., com domici-
lio na (Rua/Av.) .................................................................................................................... nº .............., Bairro ..........................................................
..........., Cidade ..................................................., Estado .................................... Identidade nº ................................ emitida em ............................. 
expedida por ....................................... CPF nº ............................................................, telefone nº ...................................................., declaro sob a 
penalidade prevista no artigo 299, do Código Penal Brasileiro (Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou 
nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que deveria ser inscrita com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a ver-
dade sobre o fato juridicamente relevante.) que ocupo e detenho a posse, justa e de boa-fé, desde .............. do imóvel, situado a ............................
............................................................................................. nº ............., bairro .............................................................................................., inscrição 
cadastral nº .............................................
Declaro estar ciente que a presente declaração tem efeitos estritamente ao pedido de corte e poda de árvores no lote, não criando direitos de 
propriedade ou de domínio, bem como não excluir o direito da Administração Pública de promover a adequação do imóvel às normas legais, sem 
prejuízo de outras medidas cabíveis.
Declaro ainda ter ciência de que a não veracidade das informações prestadas poderá acarretar responsabilização civil, penal e administrativa, 
gerando consequências previstas na legislação vigente.
 Rio Branco, Acre, ............... de ....................................de .............
_________________________________________________
(Assinatura do Declarante)

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - SEMEIA

RESOLUÇÃO N° 005/2022
Dispõe sobre o licenciamento ambiental das atividades efetiva ou potencialmente causadoras de impactos ambientais negativos no âmbito do 
município de Rio Branco/AC 
O Secretário Municipal de Meio Ambiente, no uso de suas atribuições legais e regulamentares que lhe são conferidas, conforme art. 52, § 2° da 
Política Municipal de Meio Ambiente, Lei nº 1.330 de 23 de setembro de 1999, e 
CONSIDERANDO o que dispõe a Lei nº 6.938 de 31/08/1981, e a Resolução do CONAMA nº 237 de 19/12/1997, que determina a competência do 
órgão local do SISNAMA para licenciar todos os empreendimentos e atividades efetivas ou potencialmente causadoras de impacto ambiental local; 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 1.202, de 17 de março de 2010, que estabelece diretrizes e procedimentos para realização do licencia-
mento ambiental de empreendimentos ou atividades efetiva ou potencialmente causadoras de impacto ambiental local;
CONSIDERANDO a Lei nº 2.273/2017 que institui o Código de Posturas do Município de Rio Branco e dá outras providências.
CONSIDERANDO o disposto na Lei de Crimes Ambientais, Lei nº 9.605/98 e no Decreto nº 6.514/08;
CONSIDERANDO a necessidade de controle e combate à todas as formas de poluição ambiental no município de Rio Branco. 
RESOLVE:
Art. 1º A presente Resolução tem por finalidade estabelecer diretrizes gerais para regulamentar os procedimentos de licenciamento ambiental das 
atividades efetiva ou potencialmente causadoras de poluição ambiental ou que utilizem recursos ambientais em seus processos, exercidas no 
Município de Rio Branco/AC.
Art. 2º Para fins desta Resolução, considera-se:
I. Atividade: toda ação ou omissão que possa causar qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por 
qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: a saúde, a segurança e o bem-estar da 
população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; a qualidade dos recursos ambientais;
II. Impacto: efeito da implantação ou operação do empreendimento ou atividade, que represente alteração da qualidade ambiental ou socioambiental;
III. Área útil (em hectare ou m²): área total utilizada pelo empreendimento, incluindo-se a área construída e a não construída, mas a utilizada para 
circulação, estocagem, composição paisagística, etc.;
IV. Licenças Ambientais: atos administrativos mediantes, os quais, o órgão ambiental estabelece as condições, restrições e medidas de controle 


